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Bolívia

DISPOSIÇÕES LEGAIS EM
RELAÇÃO À LIBERDADE
RELIGIOSA E APLICAÇÃO
EFETIVA

A Constituição1 do “Estado Plurinacional da Bolívia” afirma que o
país foi refundado “com a força da nossa Pachamama e a grandeza
de Deus”.

O artigo 1.º da Constituição prevê que a Bolívia é um estado
“intercultural” baseado no “pluralismo cultural”. De acordo com o
artigo 4.º, “o Estado é independente da religião” e “respeita e garante
a liberdade religiosa e de crença espiritual”. O povo da Bolívia,
segundo o artigo 21.º (n.º 3), tem direito à “liberdade de crença,
espiritualidade, religião e culto, expressa individual ou
coletivamente, em público e em privado, para fins legais”.

Segundo o nº 2 do artigo 14.º, “o Estado proíbe e pune todas as
formas de discriminação baseadas na crença religiosa”. Segundo o
nº 3 do mesmo artigo, o exercício livre e efetivo dos direitos
estabelecidos na “Constituição, nas leis e nos tratados



internacionais de direitos humanos” é garantido sem qualquer
discriminação.”

O artigo 21.º (n.º 3 e 4) reconhece o direito “à liberdade de
pensamento, espiritualidade, religião”, bem como ao culto e
associação. A “identidade cultural, crenças religiosas,
espiritualidades, práticas, costumes, e o direito das nações e povos
indígenas à sua identidade cultural, crenças religiosas,
espiritualidade, práticas e costumes, e à sua própria
mundividência” são expressamente protegidos no artigo 30.º (n.º 2).
Os seus lugares sagrados devem também ser protegidos e o seu
conhecimento tradicional, medicamentos, rituais e símbolos devem
ser respeitados e promovidos (artigo 30.º, n.º 7 e 9).
A liberdade no ensino da religião em estabelecimentos educativos é
igualmente garantida. Segundo o artigo 86.º, não é permitido
discriminar a inscrição dos alunos com base nas suas convicções
religiosas.

O artigo 87.º reconhece o direito das entidades religiosas de
administrarem estabelecimentos de ensino. O nº 2 do artigo 88.º
reconhece “o direito de as mães e os pais escolherem a educação
das suas filhas e filhos”.

A Constituição tem uma seção dedicada às culturas, onde se afirma:
“O Estado considera como uma força a existência de culturas
indígenas autóctones, rurais, que são guardiãs do conhecimento,
sabedoria, valores, espiritualidades e visões do mundo” (artigo 98.º,
n.º 2). O artigo 99.º declara que as riquezas culturais da religião
fazem parte do patrimônio cultural do povo boliviano.

Em 1986, foi assinado um acordo entre a Santa Sé e a Bolívia sobre
assistência religiosa nas Forças Armadas e nas Forças Policiais

nacionais.2

A Lei n.º 1161 sobre Liberdade Religiosa, Organizações Religiosas e
Crenças Espirituais foi promulgada em abril de 2019, exigindo que
as organizações religiosas ou espirituais se registrassem no
Ministério dos Negócios Estrangeiros (AMF) e informassem sobre as

suas atividades legais, sociais, financeiras e religiosas.3



INCIDENTES E EVOLUÇÃO

Nos últimos dois anos, foram adotadas uma série de leis sobre o
patrimônio cultural religioso. Em julho de 2018, a Basílica de São
Francisco Menor era um dos três locais declarados como fazendo
parte do patrimônio cultural material do país. Em julho e agosto do
mesmo ano, o ritual Yarituses e a Festa da Virgem das Angústias
(Virgen de las Angustias) foram declarados como patrimônio
cultural intangível da Bolívia. Em junho de 2019, foi apresentado um
projeto de lei relativo à designação da Igreja Colonial Apóstolo
Santiago como um edifício de patrimônio cultural histórico e
arquitetônico.

Em dezembro de 2018, o governo assinou um acordo com as
comunidades evangélicas para acelerar a aprovação da Lei da
Liberdade Religiosa, elaborada pela primeira vez em 2014, que
aborda a liberdade de religião e a independência do Estado, o
reconhecimento do institucionalismo democrático e a coordenação
nos programas sociais.

A Lei da Liberdade Religiosa foi promulgada em abril de 2019 pelo
Presidente Evo Morales. Embora geralmente aceitem, certas
comunidades religiosas protestantes evangélicas menores com
“igrejas domésticas” recusaram registrar-se, considerando a
fiscalização dos seus recursos econômicos como uma interferência
do Estado no direito à liberdade religiosa. O presidente aproveitou a
ocasião para criticar a evangelização da Igreja Católica durante a
história colonial da Bolívia e criticou a oposição à nova lei por parte
de alguns membros do clero.

Em março de 2019, a Comissão Interamericana dos Direitos
Humanos (CIDH) anunciou que tinha sido alcançado um acordo
amigável num caso em que os direitos à objeção de consciência de
uma Testemunha de Jeová tinham sido violados. A CIDH elogiou a



Bolívia pelos seus esforços para implementar o acordo. Por
contraste, em abril de 2019, o Fundo Nacional de Saúde da Bolívia
abriu uma investigação interna contra dois médicos que se
recusaram a realizar um aborto com base numa objeção de
consciência.

Em maio de 2019, foi assinado o primeiro Acordo Quadro de
Cooperação com a Igreja Evangélica Metodista. Nesta ocasião, o
presidente manifestou o seu apreço pela contribuição de diferentes
Igrejas para o país.

No meio da crise política da Bolívia, a religião foi instrumentalizada
por vários atores políticos. Em novembro de 2019, Evo Morales
alegou que os seus detratores estavam a usar a religião para
cometer atos de vandalismo e discriminação. Em março de 2020,
apesar da quantidade de citações bíblicas usadas na campanha, o
candidato presidencial Luis Fernando Camacho afirmou que não
estava a usar a religião na sua campanha. A lei eleitoral proíbe o
uso de símbolos e referências religiosas.

Em novembro de 2019, a nova Presidente em exercício da Bolívia,
Jeanine Áñez, observou que “a Bíblia estava de volta ao palácio
[presidencial]”, e voltou a usar símbolos religiosos.

Em janeiro de 2020, um juiz ordenou que uma criança recebesse
uma transfusão de sangue, apesar da oposição dos seus pais por
motivos religiosos.
No que diz respeito à pandemia da COVID-19, o presidente da
câmara de uma cidade indígena foi preso em abril de 2020 por
permitir a realização de um festival religioso apesar de uma
proibição governamental.

Perante a situação, a presidente em exercício apelou a um dia de
“jejum e oração” para derrotar o coronavírus. Por seu lado, a Igreja
prestou apoio social, enquanto algumas freiras organizaram sopas
dos pobres e ajudaram os mais vulneráveis.

Em agosto de 2020, em plena crise política e sanitária, a Conferência
Episcopal Católica da Bolívia disse que estava pronta para o diálogo.



Os resultados eleitorais de novembro de 2020 favoreceram Luis Arce,
do partido Movimiento al Socialismo, um político muito próximo do
ex-presidente Evo Morales. Num futuro próximo poderão ter lugar
mudanças políticas e sociais consideráveis.

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

Nenhum episódio de intolerância religiosa ou discriminação foi
relatado na Bolívia durante o período em análise. A religião está
presente na vida pública, mas está em risco de ser politizada. Vale a
pena notar que o governo chegou a um acordo amigável num caso
de objeção de consciência que foi apresentado à Comissão
Interamericana de Direitos Humanos. A situação pode mudar tendo
em conta o regresso do governo socialista, mas, em geral, as
perspectivas continuam a ser positivas.
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SOBRE A ACN

ACN (Ajuda à Igreja que Sofre no Brasil) é uma organização
católica fundada em 1947 pelo Padre Werenfried van Straaten
para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida

como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
no mundo inteiro – através da informação, oração e ação –

especialmente onde estes são perseguidos ou sofrem
necessidades materiais. A ACN auxilia todos os anos uma média

de 5.000 projetos em 130 países graças às doações de



benfeitores, dado que a fundação não recebe �nanciamento
público.

C O N H E Ç A  A  A C N

https://www.acn.org.br/quem-somos/

